& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

|mportar acessorio militar pouco conhecido nao éilegal

Se 0 Ministério Publico ndo prova que o denunciado tinha conhecimento dailicitude do seu ato, o juiz
pode absolvé-lo por ‘“erro de proibicdo’’, sobretudo se for uma pessoa de pouca instrugéo. Com base no
artigo 21 do Caédigo Penal, a 82 Turmado Tribunal Federal da 42 Regido manteve a absolvicéo de um
pequeno agricultor do interior de So Miguel do Oeste (SC), flagrado na posse de uma luneta de uso
restrito do Exército, adquirida de um camel6 no Paraguai.

O réu foi denunciado pelo Ministério Publico Federal pela pratica do crime previsto no artigo 18
combinado com o 19, ambos da Estatuto do Desarmamento (10.826/2003) — trafico internacional de
acessorio de arma de fogo, de uso restrito, sem autorizacéo da autoridade competente.

Ouvido pela 12 Vara Federal de S&o Miguel do Oeste, 0 réu disse que ndo sabia da proibicdo e que sO
adquiriu o artefato por curiosidade, para ver a paisagem. Segundo ele, o camel6 de Ciudade del Este
(Paraguai) também nédo deixou claro se 0 acessorio poderia ser acoplado a uma arma, como mira,
embora admitisse que tem uma espingarda registrada na sua propriedade.

O juiz federa substituto Méarcio Jonas Engelmann afirmou ser razoavel gque uma pessoa que desconheca
materiais bélicos, numa simples visualizacéo, ndo perceba uma lente de aumento acoplavel como
acessorio de armade fogo. O mesmo nédo vale, entretanto, paraa compra e internalizacéo de armas e
munic¢des, cujailicitude é cristalina, independentemente do nivel de instrugdo do importador. Ou sgja,
miras tel escopicas podem confundir alguém a cerca dalicitude do fato.

"Trata-se, portanto, de erro de proibicéo, em que o agente sabe exatamente o que esta fazendo, porém
ndo sabe que é proibido. Se, pelas caracteristicas dele (baixo nivel sociocultural, vida rustica, estrangeiro
etc.), comete erro inevitavel, seraisento de pena; se evitavel e acondutafoi realizada sem a consciéncia
dailicitude do fato, quando |he era possivel, nas circunstancias, ter ou atingir essa consciéncia, sera
reduzida a pena (art. 21, parégrafo Unico)", escreveu na sentenca.

O relator da Apelagéo Criminal, desembargador Victor Luz dos Santos L aus, observou que o policial
gue fez a abordagem também néo tinha ciéncia do carater ilicito do objeto encontrado, tendo que se
informar com a autoridade superior para autuar o homem. Ainda: o acusado transportava apenas uma
unidade do acessorio e ndo possuia outras mercadorias proibidas, como armas e muni¢des, tampouco
detinha o equipamento necessario para acoplar a miratelescopica a sua arma.

"Assim, ndo sendo exigivel que o acusado possuisse conhecimento que nem mesmo o agente
responsavel por impor o cumprimento dalei detinha naintegralidade, entendo ausente a potencial
consciénciadailicitude. Configurado, portanto, o erro de proibicéo inevitavel, do que resulta a exclusdo
da culpabilidade do agente e, por conseguinte, da pena’, registrou no acérdao.

Clique aqui para ler o acérdéo.
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